1- ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA) - O QUE E...

O Ato Declaratório Ambiental (ADA), embora seja apresentado e protocolado junto às unidades do lbama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis), constitui obrigação imposta por norma da Secretaria da Receita Federal a todos aqueles que, ao declararem o Imposto Territorial Rural (ITR), informaram dispor de áreas destinadas à conservação do meio ambiente e, por conta disto, tiveram o valor de seu ITR reduzido. Ou seja, as áreas declaradas como não-tributáveis devem ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental (ADA), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), conforme orientação da Secretaria da Receita Federal.

ALERTA
Como o Ato Declaratório Ambiental (ADA) é um instrumento de comprovação das áreas destinadas à conservação ambiental. que foram declaradas no Imposto Territorial Rural (ITR) e resultaram em isenção do imposto sobre as mesmas, as informações constantes no ADA poderão ser objeto de fiscalização ou vistoria por parte do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

(IBAM A).

Assim, caso o declarante tenha obtido isenção de imposto sobre áreas de Reserva Legal no ITR, verificar o atendimento dos seguintes tens para evitar problemas posteriores com a Receita Federal e com o próprio lBAMA

a)
efetiva existência da Reserva Legal na propriedade ou de área destinada a sua recomposição ou regeneração devidamente reconhecida pelo órgão ambiental competente; e

b)
averbação da área de Reserva Legal à margem da matricula da propriedade, na data da declaração do ITR.

Caso o declarante não atenda aos tens acima. não deverá apresentar o ADA e deve providenciar a declaração retificadora do ITR

A área de preservação permanente também devera existir fisicamente na propriedade ou encontrar-se em processo de regeneração natural da vegetação; tal área não precisa estar averbada.

2 - QUEM ESTÁ OBRIGADO A DECLARAR?

De acordo com as instruções oferecidas pelo lbama, estão obrigados a apresentar o

ADA todos aqueles que, para efeito de ITR - Imposto Territorial Rural, declararam no

DIAT - Documento de Informação e Apuração do ITR (Imposto Territorial rural), possuir

áreas não-tributáveis, quais sejam:

I -
de preservação permanente;

II - de reserva legal;

III -de Reserva Particular do Patrimonio Natural (RPPN); IV - de servidão florestal;

V
- de interesse ecológico, assim declarado mediante ato do órgão competente, federal ou estadual:

a)
para a proteção dos ecossistemas e que ampliem as restrições de uso previstas para as áreas de preservação permanente e de reserva legal; e

b)
comprovadamente imprestáveis para a atividade rural.

Também estão obrigados à apresentação do ADA aqueles que declararam possuir:

a)
áreas com reflorestamentos de essências exóticas ou nativas, com destinação comercial;

b) áreas com exploração extrativa, quando incluir área objeto de manejo sustentado aprovado pelo IBAMA, cujo cronograma esteja sendo cumprido.

3 - O QUE FAZER - Para preencher o formulário do Ato de Declaração Ambiental?

O Ato Declaratório Ambiental deve ser protocolado junto a uma das unidades do lbama ou em órgãos ambientais estaduais delegados por meio de convênio no prazo de até 6 (seis) meses, contado a partir do término do período de entrega da declaração, e que as áreas assim declaradas atendam ao disposto na legislação pertinente, especialmente a averbação da reserva legal.

O formulário do ADA pode ser obtido e impresso, para preenchimento, a partir da homepage do lbama na internet (www.ibama.aov.br), no Iink Ato Declaratório Ambiental, situado à esquerda da tela. Também pode ser preenchido e impresso a partir de programa gerador oferecido e distribuído pela GNA aos Sindicatos e Federações.

ADA NÃO PROTOCOLIZADO NO PRAZO

De acordo com a Secretaria da Receita Federal, caso o ADA não tenha sido protocolizado pelo contribuinte no prazo fixado, o contribuinte não pode excluir da tributação pelo ITR as áreas de informação obrigatória em ADA, devendo ser paga a diferença de imposto que deixou de ser recolhida em virtude da exclusão das referidas áreas, com os acréscimos legais cabíveis (multa e juros).

ADA - LAVRADO DE OFICIO

Se o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

(lbama) lavrar, de oficio, novo Ato Declaratório Ambiental (ADA), a Secretaria da

Receita Federal apurará o IR efetivamente devido e efetuará, de ofício, o

lançamento da diferença de imposto com os acréscimos legais cabíveis (multa e

juros)

Ou sela, caso em ato fiscalizatório. o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (lbama) Identifique divergência entre o declarado e o verificado em campo (propriedade), a Secretaria da Receita Federal (SRF) efetuará lançamento complementar de Imposto.

DICAS ÚTEIS
Qualquer dúvida quanto ao preenchimento do ADA. o declarante poderá saná-las nas homepages do lbama (http://www.ibama.oov.br) ou da Secretaria da Receita Federal (http://www.reCeita.falerlda.00V.br). Persistindo dúvidas, o declarante deve procurar auxílio técnico especializado no Sindicato Rural ou na Federação da Agricultura de seu Estado.

BASE LEGAL

1. Lei n~ 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre IR, TDA e dá outras providências;

2.
Lei n2 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre Política Nacional do Meio Ambiente, institui o SISNAMA e SINIMA, cria o CONAMA e dá outras providências;

3.
Lei n~ 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o novo Código Florestal;

4. Lei n~ 6.513, de 20 de dezembro de 1997. que dispõe sobre a criação de áreas

especiais e de locais de Interesse Turístico;

5.
Lei n9 6.901, de 27 de abril de 1981, que dispõe sobre a criação de Estações

Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e dá outras providências;

6.
Medida Provisória n0 2.166-67. de 24 de agosto de 2001, que altera os arts. 1º, 4º,

14, 16 e 44, e acresce dispositivos à Lei n9 4.771, de 15 de setembro de 1965, que

institui o Código Florestal, bem como altera o art. 10 da Lei n~ 9.393. de 19 de

dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural -

ITR, e dá outras providências;

7.
Decreto n~ 89.336, de 31 de janeiro de 1984, que dispõe sobre Reservas Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico e dá outras providências;

8.
Decreto n~ 1.922, de 05 de junho de 1996, que dispõe sobre reconhecimento das Reservas Particulares do Património Natural e dá outras providências.

9.Instrução Normativa SHF n0 344, de 23 de julho de 2003.

	ADA x RPPN
	 


Fonte das Informações: Receita Federal
1 - Quais as áreas não-tributáveis do imóvel rural?
As áreas não-tributáveis do imóvel rural são as de:
I - preservação permanente;
II - reserva legal;
III - Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN);
IV - servidão florestal;
V - interesse ecológico, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, que sejam:
a) destinadas à proteção dos ecossistemas e que ampliem as restrições de uso previstas para as áreas de preservação permanente e de reserva legal; e
b) comprovadamente imprestáveis para a atividade rural.


2 - As áreas não-tributáveis do imóvel rural devem se referir a que época do ano, para efeito de apuração do ITR? 
As áreas enquadradas como não-tributáveis do imóvel rural devem se referir à situação existente em 1º de janeiro de cada ano.


3 - Quais as condições exigidas para excluir as áreas não-tributáveis da incidência do ITR?
Para exclusão das áreas não-tributáveis da incidência do ITR é necessário que o contribuinte protocolize o Ato Declaratório Ambiental (ADA) no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) ou em órgãos ambientais estaduais delegados por meio de convênio, no prazo de até 6 (seis) meses, contado a partir do término do período de entrega da declaração, e que as áreas assim declaradas atendam ao disposto na legislação pertinente.


4 - É exigido o ADA para excluir as áreas de preservação permanente, de reserva legal e as demais áreas não-tributáveis da incidência do ITR?
Sim. As áreas declaradas como não-tributáveis devem ser obrigatoriamente informadas em ADA.

5 - Qual é o prazo legal para protocolização do ADA? 
O ADA deve ser protocolizado no Ibama ou em órgãos ambientais estaduais delegados por meio de convênio, no prazo de até 6 (seis) meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da declaração. 


6 - Caso o ADA não tenha sido protocolizado pelo contribuinte no prazo fixado, quais as conseqüências em relação ao ITR?
Caso o ADA não tenha sido protocolizado pelo contribuinte no prazo fixado, o contribuinte não pode excluir da tributação pelo ITR as áreas de informação obrigatória em ADA, devendo ser paga a diferença de imposto que deixou de ser recolhida em virtude da exclusão das referidas áreas, com os acréscimos legais cabíveis (multa e juros).

7 - Se o Ibama lavrar, de ofício, novo ADA, quais as conseqüências em relação ao ITR?
Se o Ibama lavrar, de ofício, novo ADA, a Secretaria da Receita Federal apurará o ITR efetivamente devido e efetuará, de ofício, o lançamento da diferença de imposto com os acréscimos legais cabíveis (multa e juros).


8 - Como fazer a distribuição das áreas não-tributáveis, no caso de aquisição de imóvel ou anexação de área entre 1º de janeiro e a data de entrega da declaração?
O adquirente deve distribuir as áreas não-tributáveis, na declaração, de acordo com sua efetiva classificação no ano anterior ao de ocorrência do fato gerador. Se o adquirente não tem conhecimento dos dados, deverá obtê-los com o vendedor; se não for possível, deverá declarar de acordo com os elementos auferidos ou colhidos nas inspeções ou diligências que efetuou no imóvel. De qualquer forma, o adquirente deve informar a situação existente no ano anterior ao de ocorrência do fato gerador.


9 - Quais as condições exigidas para excluir as áreas de RPPN da incidência do ITR?
Para exclusão das áreas de RPPN da incidência do ITR é necessário que o contribuinte protocolize o ADA no Ibama ou em órgãos ambientais estaduais delegados por meio de convênio, no prazo de até 6 (seis) meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da declaração, que as áreas estejam averbadas no registro de imóveis competente na data de ocorrência do fato gerador (1º de janeiro de 2005), e que atendam ao disposto na legislação pertinente.

(Lei nº 6.938, de 1981, art. 17-O, § 1º, com a redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000, art. 1º; Lei nº 9.985, de 2000, art. 21, § 1º; RITR/2002, arts. 10, § 3º, e 13; IN SRF nº 256, de 2002, arts. 9º, § 3º, e 12)

10 - É exigido o ADA para excluir as áreas de RPPN da incidência do ITR?
Sim. Para exclusão das áreas de RPPN da incidência do ITR é necessário que o contribuinte protocolize o ADA no Ibama ou em órgãos ambientais estaduais delegados por meio de convênio, no prazo de até 6 (seis) meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da declaração.

(Lei nº 6.938, de 1981, art. 17-O, § 1º, com a redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000, art. 1º; RITR/2002, art. 10, § 3º, I; IN SRF nº 256, de 2002, art. 9º, § 3º, I)

11 - Há necessidade de averbar no Cartório de Registro de Imóveis as áreas de RPPN?
Sim. As áreas de RPPN devem estar averbadas no registro de imóveis competente na data de ocorrência do fato gerador (1º de janeiro de 2005).

(Lei nº 9.985, de 2000, art. 21, § 1º; RITR/2002, art. 13; IN SRF nº 256, de 2002, art. 12)
